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POrÊilrcA

Ambientalistas
fazemfrente
contraprojeto
ffiloteamentos

Cdrünr Arnodn

O coro dos ambientalistaÀ con-
tra o projeto de lei 8.057 /2OO0,
que tramitâ no Congresso para
regulâmentar os loteamentos
urlanos clândestinos - entre
eles. favelas e condomínios de
luxo -, engrossâhoje com o pro-
tocolo de um documento de re-
púdio no Conselho Nacional de
Meio Ambiente (Conama):

Onze entidades assinaro a
moção. Os ambientalistas recla-
mam oue o setor náo foi escuta-
dò, 

'sulerem 
que'há pressa do

governo por causa do potencial
populista do projeto e afirmam
que otexto compromete a legis-
lação ambiental em ügor ao co-
locar nas mãos dos municínios
decisões que dweriam ter pârti-
cipação de órgãos púbücos.

"Sou a favor da municipaliza-
çáo, mas com responsabilida-
de", diz o adVogado André Li-
ma, do Instituto Socioambien-
tal (SA). "O ideal seria haver
um monitoramento dessas ati
vidades. Náo se pode falar ape-
nas de ambiente rural e urba-
no."A açáo em um local tem im-
pacto em outro - o Rio Tietê,
por exemplo, demorapara recu-
perar sua boa forma depoiS de
correr por Sáo Paulo, o que afe-
ta ecossistemas de regiões fora
da zona urbana.

NORüAS
O projeto é considerado uma
das prioridades do Congresso.
Hoje, parte dopapel deregulari-
zaçáo do uso do solo está nas
máos do Conamâ, que define o
que pode e o que náo pode ser
feito nas áreas de preservaçáo
permanente (APPs), como mar-
gens de rio e topos de morro.

Ontem o conselho aprovou
as normaspara a regularizaçáo
fundiária em APPs. Ela será fei-
tapeloórgão ambiental do Esta-
do ou do municÍpio onde üvem
populaçóes debaixa rend4 des-
de que siga algumas regras: ter

- -sonsolidados pelo menos três
itens de infra-estrutura e orote-
ger reservas de água. 

-

Se o projeto for aprovado, a
nova regulamentação será en-
costada e as regras, Íxadas pe-
los municÍpios. O que acontece
com aAPP dependerá doprefei-
to, às vezes sem estudo deüabi-
lidade técnica, "Nas áreas ru-
rais, as APPs têm funçáo ecoló-
gica. Nas áreas urbânâs, apreo-
cupação é sociâì: construir em
morros deixa a populaçáo rmlne-
rável a deslizamentos; ao lado
de um rio, a enchentes", diz o
advogado Rodrigo Agostinho,
da ONG Vidrígua.

EXPECTAÏIVAS
De fato, o projeto nunca passou
pela ComissáodeMeio Ambien-
te da Câmara e será levado ao
plenário só depois do Senado.
Ele ficou três anos na Comissáo
de Desenvolvimento Urbano e
está na Comissáo de Constitui-
ção e Justiça nas máos do rela-
tor, o deputado José Eduardo
Maftins Cardozo (PT-SP), que
prom€te apresentaÌ seu relâtó-
rio na pródma semana.

Cardozo lembra que há re-
presentantes do Ministério do
Meio Ambiente nas comissóes.
rO projeto envolve vários seto-
res: construçáo civil, sem-teto,
defesa do consumidor, cartó-
rios. O projeto náovai atender a
todas as expectativas." . cola.
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